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REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI Nº 111/2019 
    Dispõe sobre a exigência do Alvará de Saúde ou a  
    Autorização Especial, concedidos, após inspeção das  
    instalações pela autoridade sanitária municipal, no que  
    couber, na forma do disposto na Lei Municipal nº 5.504, de 
    26 de  fevereiro de 1999, que institui o Código Municipal  
    de Saúde, dos estabelecimentos comerciais cadastrados  
    nos aplicativos de entrega de alimentos, perecíveis ou não, 
    em domicilio, e dá outras providências. 
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA: 

  Art. 1º Fica exigido o Alvará de Saúde ou a Autorização Especial, 
concedidos, após inspeção das instalações, pela autoridade sanitária municipal, no que 
couber, na forma do disposto na Lei Municipal nº 5.504, de 26 de fevereiro de 1999, que 
institui o Código Municipal de Saúde, dos estabelecimentos comerciais cadastrados nos 
aplicativos de entrega de alimentos, perecíveis ou não, em domicilio. 
 
 Art. 2º Fica também exigida a divulgação, pelos aplicativos, dos dados do 
estabelecimento, incluindo o endereço, CNPJ, telefone o número do alvará de saúde e 
de funcionamento, além da identificação, na embalagem, do estabelecimento 
fornecedor direto dos alimentos, sob pena de infração à Lei 5.503, de 17 de fevereiro de 
1999, que institui o Código de Polícia Administrativa do Município de Salvador. 
 
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 Sala da Comissão, 8 de maio de 2019. 
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